
Lei ng 1.560, de 11 de abril de 1978. 

Autoriza o Executivo a contrair um 
empréstimo até Czt 1.600.000,00  com 

o Banco do Brasil S.A. e dá outras 
providencias. 

Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, Prefeito 

	

Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Pindamonhangaba aprova e 	ele 

promulga a seguinte lei: 
Art. lg - Fica o Executivo Municipal autorizado a 

contrair um empréstimo com o Banco do Brasil S.A. até o valor de clin.60o.o0goo 
(um milhão e seiscentos mil cruzeiros), dentro do esquema operacional de apli-
cação dos recursos do Programa de Formação do Fatrimânic do Servidor FtSblico - 
(PASEP), instituído pela Lei Complementar ng 0, de 3 de dezembro do 1970, ragu 

lamentada pelo Decreto ng 71.518, de 26 de dezembro de 1972 e Resolução nQ 

254, de 15 de março de 1973, do Banco Central do Brasil e de que á administra- 

dor o Banco do Brasil S.A. . 
Art. 2g - O empréstimo se destinará a aquisição de 

máquinas, caminhes e equipamentos rodoviários, de fabricação nacional, para 
conservaçao, recuperação e construção de estradas de rodagem municipais, fican 

do o Prefeito autorizado a assinar com o Banco do Brasil S.A. o contrato que 
for necessario obtenção do empréstimo, com as cláusulas de praxe adotadas - 
por aquele estabelecimento bancário, e mais as que forem permitidas ou exigidas 
pelo Conselho Monetário Nacional, para as operações de que se trata, inclusive 

correção monetária e juros. 
Art. 3g - Fica o Executivo Municipal autorizado a 

vincular em garantia do empréstimo, parto das quotas dc Fundo de Participação-
dos Municípios, em montante suficiente para cobrir o débito resultante das abri 

gaçces assumidas. 
Art. 4.9  - Para o cumprimento das obrigaçães decor- 

rentes desta lei, fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no corrente 

exercício, um crédito suplementar de cre 1.950.000,00 (um milhão e novecentos e 
cinquenta mil cruzeiros) à dotação do orçamento vigente abaixo discriminada: 
7.2 16665340 Estradas Vicinais 

4130.00 Equipamentos e Instalações 
31. Máquinas,tratores e viaturas 	alt 1.950.000,00 

Art. 5,2 - Fica anulada parcialmente, na importância 
de Cre 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil cruzeiros), a seguinte dotação or- 

çamentária: 
10.1 99999999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

3260.00 Reserva de Contingência 
91. Recursos para créditos suplementares 04 3E0.000,00 
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Art. .74  - C cr&litc. autorizado pele artigo 49 tara 
eme echerture G5 recureos rrevnnirntas: 

- de predute de, operarc de crédito cutcrizada - 
pele arigo 1_9  tr1: 1.5n0.finn,M; 

II - de anulaçg. pericial da detaçãe orçamentária 
previstA ne crtige 	 ;- 3.0on,00. 

?rt. 70  - 	encargos financeiros decorrentes de 
jures ccrrç5k- monetária e anortizaçãe de empréstimo, correrão no preaen 
exercício, por dtuç7es prj,Diii5 de erçamentc vigente, as quais serãosuplemen 
tadns nes tmmos d. tJt:i 	de 17 de mane de 19C4, se necessário. 

Art. 	- Os orçamentes futures censignark obriga 
toriamente, OctaçZes prrries nee.lssrins cc pagamento de jures, começa: mene 
tÉrie e .nrt:1-tJani dco.--,prÉstic-c. de que treta esta lei. 

Art, Do :sta lei entre em vigor na date de sua 
publicaçAi, revegadets ns dispcsiesSes ec centrarie. 

Findançnhangubc, 11. dn abril d 197n. 
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